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OPÚSCULO : 


Parecer  de  dous  concelheiros  da  coroa  constitacional  sobre  os  meios 
de  se  restaurar  o  governo  representativo  era  Portugal." 


Me  auíem  Anytus  et  Mellitus  occidere  sane  possunt,  Itedere  vero  non 
possunt. 

Epictet.  Enchiridion  in  fine. 
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IMPRESSO  FOR  R.  GREENLAW,  39,  CHICHESTER  PLACE. 

Vende-se  em  casa  de  Mr.  Jlobins,  No*  34,  New  Street 
Dorset  Square. 


Impresso  em  Paris  o  folheto,  que  tem  por  titu- 
lo— Parecer  sobre  os  meios  de  se  restaurar  o  go- 
verno representativo  em  Portugal — por  dons  con- 
celheiros  da  coroa  constitucional  os  senhores  Sil- 
vestre Pinheiro  Ferreira,  e  Felippe  Ferreira 
d' Araujo  e  Castro;  e  apparecendo  ao  mesmo 
tempo  em  Londres  um  papel  circulando  para 
assignaturas  uníssono  a  parte  das  opinioens  do 
folheto,  nós  em  21  de  janeiro  passado  aventura- 
mos a  um  e  outro  respeito  algumas  Observaçoens. 
E  como  deixássemos  a  questão,  que  ahi  tocamos 
acerca  de — quem  deve  ser  o  regente  de  Portugal 
destruida  a  usurpação  do  infante  D,  Miguel — 
não  tractada  com  a  extensão  que  a  esse  tempo  (11 
de  fevereiro)  ja  carecia  pela  multiplicidade  d'es- 
criptos,  que  apparecião  divergentes,  imprimimos 
a  que  intitulamos  Opinião  juridica  sobre  essa 
questão. — 
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Os  Autores  do  Parecer  tomando  a  si  o  que 

pertencia  a  elles  e  a  outros,  imprimirão  agora 
tudo;  e  dando  uma  segunda  ediçcão  de  seu  Pare- 
cer, em  parte  alterada,  trasladarão  e  annotárão  as 
nossas  observaçoens,  addirão-lhe  uma  Analyse,  e 
concluirão  com  a  copia  de  parte  da  nossa  Opi- 
nião jurídica  accrescentada  de  notas  suas  delles. 

Tal  é  o  folheto,  que  ja  pode  chamar-se  livro, 
que  ante  nós  temos,  e  que  passamos  a  criticar 
em  breve  paragraphos. 

As  nossas  doutrinas  são  todas  tractadas  na 
Analyse,  e  em  notas  soltas,  de  erradas,  de  ficço- 
ens,  ou  fantasias,  d'escriptura  appressada,  de 
preoccupação,  de  leviandade,  de  falto  de  conheci- 
mentos de  jurisprudência,  d1  apenas  iniciado  em 
direito  constitucional,  ou  ignorante  d' esse  direito, 
e  assim  por  diante. 

Como  porem  todos  estes  achaques,  que  nos 
imputão,  são  defeitos  seus  próprios,  é  isso  que 
tomamos  a  nós  demonstrar  nesta  Critica. 

Aquelle  alto  conceito  de  saber  em  jurisprudên- 
cia que  acerca  dos  autores  do  Parecer  nós  entre- 
linhamos, era,  ao  que  parece,  um  prestigio,  se  é 
que  não  é  verdade,  que  nossos  Homeros  dormi- 
tarão. 

Para  podermos  com  clareza  levar  ao  cabo,  e  á 
evidencia  a  nossa  demonstração,  dividiremos  esta 
escriptura  em  quatro  paragraphos,  outras  tantas 
theses,  que  estabelecemos';  a  saber,  que  c  ste  opus- 
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culoè  um  tecido  —1)  tVassersoens  falsas— -2) 
dy  erros  jurídicos — 3)  de  sop/iismas — e  4)  ^absur- 
dos. 

Se  não  chegarmos  a  demonstrar  estas  tbeses 
conceder-lhes-hemos  a  victoria;  mas  se  o  conseguir- 
mos, o  tribunal  da  opinião  publica,  para  o  qual 
nossos  contendores  appelião,  nos  dará  o  julgado, 
que  por  justiça  merecermos. 

§1. 

Das  assersoens  falsas. 

Começão  os  A  A.  do  Parecer  na  Analyse  das 
Observaçoens  por  asseverar,  que  nós  lhe  assaca- 
mos, que  elles  derivavão  o  direito  do  senhor  D. 
Pedro  á  regência  de  Portugal  na  minoridade  da 
senhora  D.  Maria  II.  do  art*  92  da  Carta  consti- 
tucional, e  nos  estranhão  o  havermos  dicto  que 
citarão  aquelle  artigo  mutilado,  perguntai! d o-nos 
o  seguinte : 

"  Onde  achou  o  Observador  que  os  autores 
citassem  mutilado  o  art.  92.  quando  elles  nem 
mesmo  o  mencionão,  e  o  que  mais  é  nem  podião 
mencionar,  como  origem  do  direito  que  attribuião 
ao  senhor  D.  Pedro  d'Alcantara,  com  fundamen- 


tos  diversos  tio  que  aquelle  artigo,  como  era  ex- 
presso no  citado  Jogar  pag.  16  e  17?'* 

Em  primeiro  Jogar  traslademos  o  art.  92  dia 
Carta,  que  diz  assim  : — "  Durante  a  sua  minori- 
dade  o  reino  será  governado  por  uma  regência, 
a  qual  pertencerá  ao  parente  mais  chegado  do  rei 
segundo  a  ordem  da  successão,  e  que  seja  maior 
de  vinte  e  cinco  annos/' — 

Em  segundo  Jogar  trasladaremos  aqui,  como 
fonte  próxima  da  nossa  constituição,  as  seguintes 
palavras  da  constituição  de  França  de  3  de  sep- 
tembro  de  1791,  tit.  3,  cap.  2.  sect  3.  que  tendo 
ciicío  no  art.  ] .  que  o  rei  era  menor  até  os  desoito 
annos,  e  que  durante  sua  minoridade  liaveria  um 
regente  do  reino,  diz  no  art.  2  : 

6í  La  regence  appartient  au  parent  du  roi  le 
plus  proche  en  degré,  suivant  Pordre  de  Theredi- 
té  au  throne,  et  age  de  vingt  cinq  ans  accom- 
plis.— » 

Abaixo  tem  :  "  les  femmes  sont  exclues  de  la 
regence.  * 


*  Ommitindo-se  em  a  nossa  Constituição  esta  exclusão  das 
fêmeas,  e  sendo  este  artigo  o  original,  de  que  o  nosso  é  simples 
traducçâo,  não  seria  isto  feito  de  propósito,  e  não  prova  isto  que 
a  pessoa  chamada  á  regência  é  a  que  designamos  em  nossa  Opi- 
nião jurídica?  Eu  não  tractei  ainda  até  oje  em  meus  es- 
criptos  sobre  regência  questão  de  pessoas,  tractei  somente,  e  so- 
mente tracto  de  opinião  jurídica ;  isto  é,  do  que  penso  de  direito ; 
isto  éf  do  que  me  ensinão  as  regras  da  hermenêutica  jurídica. 
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Temos  pois  visto  a  assersão  dos  AA.  do  Pa- 
recer ;  vejamos  a  sua  falsidade. 

Dizem  elles  a  pag.  39  do  Parecer  :  "  Este  ca- 
racter (politico)  depois  da  magnânima  resolução 
que  V.  M.  ha  tomado  de  ratificar  a  sua  abdica- 
ção da  coroa  de  Portugal  não  pôde  ser  senão  o  de 
regente  segundo  a  Carta.  Esta  medida  é  legal 
por  ser  conforme  a  Carta,  que  chama  á  regên- 
cia do  reino  na  minoridade  do  rei  o  seu  mais 
próximo  parente." 

Podião  os  AA.  ser  mais  explicites  em  menci- 
onar a  Carta,  em  transcrever,  menos  o  final,  as 
palavras  da  Carta  art.  92  ? 

Digão-no  os  Leitores.  A  infidelidade  da  as° 
serção  é  patente  á  evidencia. 


e  nada  mais.  Pode  muito  bem  ser,  e  sem  contradicçSo,  que  se 
meus  compatriotas  me  elegessem  deputado  ás  cortes,  e  me  dessem 
poderes  bastantes  para  alterar  a  Carta  constitucional  observa- 
das as  formas  nella  explicitamente  prescriptas,  eu  votasse,  se  me 
persuadisse  da  conveniência  politica,  em  que  fosse  regente  o  senhor 
D.  Pedro  com  preferencia  a  qualquer  outro.  Neste  caso  teria  so 
a  consultar  sem  outros  alguns  motivos  a  minha  consciência  e  a 
conveniência  do  Estado :  mas  a  questão  por  agora  e  ategora  ê  pura- 
mente juridica. 

*  Dizendo  os  A  A.  do  Parecer  nesse  §  que  esta  medida  é  le- 
gal— "por  ser  conforme  á  Carta  constitucional,  que  chama  á  regên- 
cia do  reino  na  minoridade  do  rei  o  seu  parente  mais  próximo" 
— como  é  possivel  que  digão  agora  que  não  é  conforme  a  essa 
Carta?  Querendo  provar  por  ella  a  legalidade  do  caracter  e 
nome  de  regente,  em  que  outro  artigo  ê  que  se  fundão  ?  Di- 


Vejamos  outra  :  dizem  os  A  A.  da  Analyse 
pag.  43: 

"  O  observador  pergunta :  de  que  temos  nós 
a  esquecer- nos  1  Ou  sobre  que  factos  dos  cons- 
titucionaes  pode  recahir  a  amnistia?  Ninguém 
esperará  de  nós  que  respondamos  com  uma  lista 
d'accusaçoens  individuaes,  o  que  seria  tão  impró- 
prio dos  nossos  sentimentos,  como  do  logar  e  da 
epocha.  Sendo  porem  levados  a  explicar  o  nos- 
so 'pensamento  citaremos  alguns  exemplos  e  per- 
guntaremos ao  observador,  se  no  caso  de  não  se 
adoptar  a  amnistia  a  nação  não  teria  direito 
para  pedir  conta  ás  autoridades  o?a  Carta  do  que 
practicárão  até  o  momento  em  que  se  consumou 
a  usurpação,  e  aos  membros  das  duas  camarás 
pelo  assenso  dado  á  installação,  não  sode  um  re- 
gente com  infracção  da  Carta,  mas  d'um  1  og ar- 
te n  ente  com  violação  ainda  mais  flagrante  do 
systema  constitucional.^ 

Vê-se  d'este  e  seguintes  exemplos,  que  os  AA. 
do  Parecer  asseverão  que  inculcárão  e  acconse- 
Ihárão  a  amnistia  para  os  constitucionaes  de  1826, 
que  é  o  tempo  da  Carta,  e  de  duas  camarás,  e 
não  para  os  precedentes  ;  e  vem  assim  a  concluir 


zem  que  ê  na  Carta  e  pela  Carta : — dizem  que  não  é*  no  art. 
92,  apezar  de  lhe  trasladarem    as  palavras  :  então  em  qual  é  ? 

Se  esta  argumentação  não  reduz  ao  absurdo,  qual  é  o  nome 
que  tem  ? 
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que  nós  os  atacamos  indevidamente  em  seu  con- 
selho e  projecto  d'amuistia.  Vejamos  a  sua  fal- 
sidade. Abra-se  o  Parecer ',  e  a  pag.  51  se  a- 
chará  a  minuta  do  edicto  d'am?iistia,  e  logo  no 
§  1  se  achará: 

"  Ha  por  bem  declarar,  e  declara  pelo  presente 
edicto  amnistiadas  todas  as  pessoas,  que  contra  o 
systema  constitucional  ou  a  favor  delle  forem  vis- 
tas haver  tomado  parte  activa  nas  dissensoens  po- 
liticas que  tiverão  logar  neste  reino  e  seus  domi- 
nios — desde  o  dia  de  24  d' Agosto  de  1820  até  á 
data  d'este  edicto." — 

Que  mais  clara  prova  da  falsidade  daassersão  se 
pode  produzir  % 

Foi  contra  esta  amnistia  enorme  e  inaudita, 
que  nós  nos  revoltamos :  foi  em  defeza  do  ata- 
que próprio,  que  nós  atacamos  os  A  A.  do  Pa- 
recer: foi  da  amnistia  acconselhada  para  os  cons- 
titucionaes  de  1820  que  nó  falíamos.  Com  que 
despejo  engolem  pois  os  A  A.  exemplificando 
agora  o  seu  pensamento  seis  annos,  os  factos  de 
seis  annos  precedentes  % 

Virão-se  apanhados  no  absurdo  que  acconselhá- 
rão  e  confugírão  a  um&assersão falsa:  não  fallá- 
rão  exclusivamente  dos  constitucionaes  de  1826, 
comprehendêrão  expressamente  os  de  1820:  qui- 
zerão  acconselhar  a  amnistia  da  virtude,  a  amnistia 
d\nn  feito  que  elles  mesmo  agora  confessão  gene- 
roso e  nobre ! 

Forão  por  tanto  as  nossas  observaçoens  justas  e 
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verdadeiras,  esão  falsas  as  aasersoens  da  sua  Ana- 
lyse. 

Dizem  finalmente  os  AA.  do  Parecer  a  pag. 
36  da  Analijse : 

"  Por  outra  parte  a  qualificação  de  chefes  e  pri- 
meiros motores  é  puramente  arbitraria.  O  observa- 
dor devia  saber,  que  oje  os  mais  illustres  crimina- 
listas rejeitão  por  impossível  de  determinar-se  a 
differença  de  reos  principaes  e  de  cúmplices,  e  so 
admittem  a  de  mais  ou  de  menos  culpados/' 

Quem  ler  este  §.  dirá  que  esta  assersão  é  nossa  ; 
mas  a  falsidade  é  patente  ao  ler  no  Parecer  pag. 
17  art.  16  o  seguinte  : 

"  Na  mesma  hypothese  os  pares  principaes  au- 
tores ou  cúmplices  da  usurpação  hão -de  voltar  ao 
exercicio  das  suas  funcçoens,  ou  devem  ser  exclu- 
ídos da  camará  ?" 

Como  deve  denominar-se  esta  incoherencia? 
Como  é  que  somos  nós  arguidos  das  doutrinas 
delles?    Isto  ainda  não  fez  ninguém. 

Somos  nós  ou  os  AA.  do  Parecer  que  fallárão 
em  principaes,  e  cúmplices  ? 

§  II. 

Dos  erros  jurídicos. 

A  analyse  dos  AA.  do  Parecer  feita  a  nossas 
Observaçoens,  e  Opinião  juridica  abunda  em  taes 


erros  de  Direito,  que  nunca  acereditariamos  de 
nossos  adversários  se  com  nossos  próprios  olhos 
os  não  lêssemos. 

Não  podemos  chamar  Jicção  nem  dar-lhe  outro 
nome  senão  erros;  e  nós  vamos  provar  a  nossa 
proposição.  Os  erros  mais  palpáveis  e  transcen- 
dentes em  que  os  A  A.  cahírão,  juridicamente 
fallando,  respeitão  ao  que  ê  negotiorum  gestão,  e 
á  jurisprudência  da  amnistia.  Fal lemos  d'ain- 
bos. 

Art.  l. 
Da  negotiuTum  gestão. 

Sobre  attribuirmos  nós  ao  senhor  D.  Pedro 
na  qualidade  de  tomar  a  si  o  fazer  um  arma- 
mento, reunir  os  portuguezes  emigrados  em 
torno  a  si,  e  caminhar  a  debellar  a  usurpação  de 
Portugal,  restaurando  ali  a  Carta,  e  a  augusta 
rainha  que  reina  entre  nós  desde  o  juramento  da 
Carta,  sobre  o  attribuirrnos-lhe  a  qualidade  ju- 
rídica de  negotiorum  gestor  politico  escrevem  os 
AA.  da  Analyse  o  seguinte  pag.  1 1  : 

"  O  observador  não  advertio,  que  se  o  negotio- 
rum gestor  contrahe  validamente  em  nome  da 
pessoa,  que  representa,  é  por  que  esta  em  virtude 
da  lei  civil  se  ha  submittido  a  cumprir  quan- 
to pelas  autoridades  judiciaes  se  julgar,  que  fora 
practicado  pelo  negotiorum  gestor  a  bem  de  seus 
interesses,  e  por  conseguinte  na  justa  presump- 
ção,  de  que  o  approvaria  por  o  dever  approvar 
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lo 

se  fosse  presente,  visto  ser  conforme  aos  seuu 
interesses." 

E  mais  abaixo  diz-se  pag.  12: 

64  Assim  o  observador  querendo  dar  ao  senhor 
D.  Pedro  mais  amplos  poderes,  um  caracter 
mais  elevado  na  qualidade  de  negotiorum  gestor 
politico,  não  advertio,  que  acontecia  precisa- 
mente o  contrario,  pois  o  regente  segundo  a  nossa 
Carta  é  irresponsável,  e  todo  o  negotiorum  gestor 
é  responsável. 

"  Ainda  mesmo  por  direito  civil  as  obrigaçoens 
contrahidas  pelo  negotiorum  gestor  são  sugeitas 
a  exceiçoens,  que  não  tem  logar  para  se  invalida- 
rem as  contrahidas  por  um  mandatário.^ 

"  Qual  será  pois  o  jurisconsulto  que  se  atreva 
a  dizer  que  um  negotiorum  gestor  tem  mais  am- 
plos poderes  do  que  um  simples  mandatário?  O 
epitheto  de  simples  app\ içado  ao  mandatário  quan- 
do se  compara  com  o  negotiorum  gestor,  é  como 
diríamos  uma  antiphrase  juridica,  porque  do  nego* 
tiorum  gestor  é  que  se  pode  dizer  que  é  um  sim- 
ples procurador  sem  mandato. 39 

"  Donde  se  segue  que  todos  podem  contractar 
com  o  regente  na  certeza  que  seus  ajustes  serão 
cumpridos,  porque  a  nação,  de  quem  elle  recebeu 
o  seu  mandato  se  acha  por  este  simples  facto 
obrigada  a  cumprir  quanto  por  elle  for  ajustado 
em  conformidade  das  leis :  em  quanto  pelo  con- 
trario quem  contractar  com  o  negotiorum  gestor 
fica  dependente  do  que  o  poder  legislativo  da 
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nação  bona  Jide  decidir,  que  ella  está,  ou  não  o- 
brigada  a  cumprir." — 

Para  que  os  nossos  leitores  não-jurisprudentes 
çonheção  a  enormidade  dos  erros  de  direito,  que 
se  contêm  nas  palavras  transcriptas,  cumpre  pri- 
meiramente accordar-nos  em  uma  cousa,  e  é  que 
se  tracta  de  restaurar  em  Portugal  a  liberdade, 
e  nada  mais. 

Este  é  o  único  problema  a  resolver,  o  único  fim 
da  gestão  do  senhor  D.  Pedro. 

Debellar  a  usurpação  actual,  estabelecer  a 
Carta  constitucional,  pôr  a  senhora  D.  Maria  em 
seu  throno,  tudo  isto  se  reduz  a — restaurar  em 
Portugal  a  liberdade. — 

Este  ponto  é  único  e  indiviso  :  nelle  estão  in- 
vol vidos  os  interesses  conju netos  da  rainha,  da 
emigração  e  dos  portuguezes  de  Portugal :  aquel- 
le  que  se  pozer  á  testa  d'este  negocio  age  para 
todos,  por  que  obra  para  um  fim  conju  neto  e  úni- 
co e  indiviso  ;  embora  sejão  muitos  os  interessa- 
dos ;  o  interesse,  a  matéria  do  interesse  é  so  uma; 
são  muitos  os  sócios,  mas  a  empreza  é  única  e 
indivisa. 

O  representante  por  tanto  não  é  parcial  dos 
sócios,  é  representante  do  interesse  social  con- 
juncto,  e  por  tanto  gerente  da  sociedade,  e  não  de 
sócios  individuaes. 

O  facto  por  tanto  prova,  que  o  senhor  D.  Pe- 
dro é  um  negotiorum  gestor,  e  não  um  manda- 
tário se  o  quizermos  classificar  juridicamente. 
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Ninguém  deu  mandato  algum  ao  senhor  D. 
Pedro  para  formar  uma  expedição  afim  de  de- 
bellar  a  usurpação  de  D.  Miguel.  As  circun- 
stancias peculiares  do  senhor  D.  Pedro,  e  não, 
homem  algum  o  chamou  :  essas  circunstancias, 
que  são  o  ter  sido  rei  de  Portugal,  o  ter  delle 
emanado  o  alvará  de  nossos  foros  usurpados,  o  ser 
pae  da  nossa  joven  rainha,  n'uma  palavra  o  cap- 
tiveiro  da  nossa  Carta  constitucional  fez  nascer  o 
facto  da  sua  negotiorum  gestão. 

Digo  o  facto,  por  que  aqui  não  houve  contracto 
algum  com  ninguém :  e  por  tanto  não  houve  man- 
dato, por  que  este  é  um  contracto;  houve  negoti- 
orum  gestão  que  é  um  quasi- contracto ;  isto  é,  a 
lei  so,  ou  a  equidade  natural  é  que  produz  a  obri- 
gação tornando  obligatorio  o  facto  d'onde  ella 
resulta.     Assim  Gicyot: 

"  Dans  les  contraís  c'est  le  consentement  des 
parties  contractantes  qui  produit  Tobligation : 
dans  les  quasi-contrats,  il  n^intervient  aucun  con- 
sentement ;  et  c'est  la  loi  seule  ou  Tequite  na- 
turelle  qui  produit  1'obligation  en  rendant  obli- 
gatoire  le  fait  d'ou  elle  resulte.  Cest  pour  cela 
que  ces  faits  sont  appellés  quasi- contrais,  parce- 
que  sans  étre  des  contrats  ils  produisent  des  obli- 
gaíions  comme  les  contrats  en  produisent" — 

Ora  como  se  tracta  de  restaurar  a  liberdade  de 
Portugal,  e  os  portuguezes  não  derão  mandato 
algum  ao  senhor  D.  Pedro,  o  seu  facto  de  pôr- 
se  á  testa  da  sua  libertação  formou  o  quasi-con- 
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tracto  da  sua  negotiorum  gestão.    Assim  Merlin : 

"  U  se  forme  aussi  un  quasi-contrat  entre  celui 
dont  les  affaires  sont  sans  mandat  de  sa  part,  ge- 
rées  por  un  autre,  et  celui  qui  les  gere.'' 

Esta  mesma  doutrina  tem  o  código  civil  de 
França  no  art.  1372,  que  é  a  collecção  de  Direito 
civil  mais  perfeita,  que  se  conhece  ;  e  é  ainda  mais 
explicito  em  o  nosso  caso  o  código  da  Bélgica 
todo  formado  sobre  essoutro  código,  e  que  lhe 
deu  a  perfeição  humana  em  legislação.  Não 
é  pois  um  autor,  é  um  código,  quem  no  seu  L.  3. 
tit.  4  art.  3  diz: 

4<  Lorsque  volontairement  on  gere  sans  mandat 
1'affaire  d'autrui  &. 

Foi  tempo  em  que  isso  se  julgou  mandato  ta- 
cito,  oje  é  uma  negotiorum  gestão,  e  um  quasi- 
contracto  como  diz  Rogron  sobre  o  citado  art. 
1372  nas  palavras : 

"  On  pensait  autrefois  qu^il  y  avait  mandat  ta- 
cite^  et  non  quasi-contrat." 

E  quaes  são  as  obrigaçoens,  que  contrahe  o  ne- 
gotiorum gestor  ?  O  mesmo  artigo  1372  as 
marca  expressamente : 

"  11  se  soumet  á  toutes  les  obligations  qui  re- 
sulteraient  d^un  mandat  exprés  qui  lui  aurait 
donné  le  proprietaire." 

Não  temos  ja  a  chamar  o  direito  romano,  que 
tanto  nojo  faz  aos  AA.  do  Parecer,  ainda  que  não 
podêmos  conceber  jurisconsulto,  que  o  ignore; 
temos  esse  mesmo  direito  vestido  á  moderna  e 
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segando  o  novíssimo  molde,  a  guiar-nos  por  ar- 
gumento, porque  nós  sempre  dissemos  negotiorum 
gestor  politico  e  não  simples  negotiorum  gestor* 
civil.  • 

Vejamos  agora  se  cabe  a  um  negotiorum  ges- 
tor politico  o  fazer  o  que  um  regente  constitucio- 
nal não  poderia  fazer,  que  é  esse  outro  erro  dos 
A  A.  do  Parecer. 

Nós  temos  visto  que  um  negotiorum  gestor  re- 
cebe esta  qualidade,  e  seus  direitos,  eobrigaçoens 
do  facto,  e  das  circunstancias  de  que  falia  o  art. 
1374  do  cit.  código  civil  de  França. 

Estes  direitos  não  são  limitados:  elles  são 
eguaes  á  necessidade  que  o  levão  a  gerir.  Por 
tanto  é  claro  que  o  senhor  D.  Pedro  pode  legal- 
mente contrahir  um  empréstimo  de  dinheiro  para 
alcançar  o  seu  fim. — Um  regente  constitucional 
não  pode  contrahir  empréstimos  :  Carta  constitu- 
cional art.  15.  §  1 J — 


*  Estas  doutrinas  são  egualmente  resposta  á  parte  da  nota  pag. 
19,  em  que  o  senhor  Dr.  J.  B.  da  Rocha  discrepa  da  nossa  opi- 
nião, terminando,  com  tudo  por  força  de  seus  principios  jurídi- 
cos, em  unir-se  a  nós  acerca  dos  ausentes,  que  todavia  são  mais, 
e  a  causa  é  indivisa.  A's  pessoas,  de  quem  o  sobredicto  senhor 
ali  falia  no  appendix,  com  que  honrou  a  nossa  Opinião  jutidica 
e  que  fizerão  escarneo  e  mofa  d'uma  denominação,  que  não  in- 
tenderão, não  damos  nós  resposta  ;  por  que  todos  esses  calibra- 
mos pela  bitola  dos  que  escrevem  FaRia  com  um  R  grande : 
vão  primeiro  para  a  escola,se  é  que  não  são  mais  do  que  ignoran- 
tes, e  despois  fallaremos. 


to 

Logo  o  erro  dos  AA.  do  Parecer  é  demons- 
trado. 

Medir  pela  responsabilidade  ou  irresponsabi- 
lidade o  poder  do  que  gere,  não  sabemos  se  é 
bera  lógico :  quem  é  porem  que  disse,  ou  trac- 
tou  ainda  da  responsabilidade  do  negotiorurn 
gestor  politico,  salvo  por  seus  ministros  á  ma- 
neira de  regente?  Se  o  regente  é  mandatário 
e  todavia  não  é  responsável ,  por  que  o  será  o  ne- 
gotiorurn gestor  quando  a  sua  gestão  equivale 
ao  mandato  expresso  de  tudo  o  necessário  como 
vimos  ?  Quando  neste  quasi-contracto  o  facto 
equivale  ao  consenso  no  mandato  %  Se  o  man- 
datário, que  so  pode  fazer  restrictamente  o  que 
se  contêm  nas  forças  do  mandato,  não  é  responsá- 
vel pessoal,  como  o  será  nesta  mesma  qualidade 
quem  pode  fazer  tudo  sem  exceiç&o  para  alcan- 
çar o  fim  da  gestão  como  se  o  mandato  fosse  ex- 
presso a  todos  os  respeitos  % 

Não  pode  em  verdade  conceber-se  como  ho- 
mens que  tem  o  nome  de  jurisperitos  cahissem  em 
erro  em  matérias  juridicas  tão  triviaes,  e  ainda 
mais  fatalmente  quando  á  nos  é  que  imputavão  o 
erro  !  — 

Nós  somos  susceptiveis  d 'errar ;  mas  não  tere* 
mos  nunca  a  audácia  dos  AA.  do  Parecer  qual 
assoalhão  a  pag.  46:  mas  logo  fallaremos  desta 
matéria. 


m 

Art.  2. 

l)a  jurisprudência  da  amnistia. 

Dizem  os  A  A.  do  Parecer  na  Analyse  de  nos- 
sas Observaçoens  a  pag.  41  : 

"  Outra  equivocação  do  observador  consiste  em 
confundir  amnistia  com  perdão  quando  diz  que 
a  amnistia  suspende  a  espada  da  lei  ao  dar  o  golpe 
sobre  o  criminoso*** 

"  As  equivocaçoens  do  observador  procedem 
em  grande  parte  de  haver  elle  adoptado  o  metho- 
do  errado  de  definir  as  palavras  pelo  sentido  gram- 
ara ti  cal  e  etymologico;  como  se  o  uso  dos  povos 
e  a  especialidade  da  significação  em  que  as  scien- 
cias  adoptâo  as  palavras  usuaes  lhes  não  alteras- 
sem a  cada  passo  o  sentido  primitivo.0 

"  A  amnistia  pelo  etymologico  de  Vossio,  ou 
qualquer  outro  diccionario  significa  esquecimen- 
to ou  oblivião,  como  agrada  ao  observador,  mas 


*  Os  nossos  AA.  mostrão-se  tâo  avessos  a  metaphoras  como 
nunca  vimos  ninguém.  Que  dirião  elles  das  seguintes  expres- 
soens  a  esse  mesmo  respeito  da  amnistia  : 

"  The  prisoner  said  in  his  defence  ....  as  to  ali  things  done 
before  the  year  1641,  the  late  king  had  buried  them  in  the  act  of 
oblivion,  as  his  present  majesty  Charles  II.  had  ali  those  done  be- 
fore the  year  1651,  so  that  he  had  no  occasion  to  make  any  de- 
fence to  what  had  been  done  before  that  time»" — Veja-se  nestas 
ultimas  palavras  oeífeito  d'uma  prescripção.  Orei  sepultou  na 
lei  do  esquecimento  !  Não  é  esta  tão  metaphorica  como  a  nossa 
expressão  ?  E  que  tem  isso  de  mau  ou  de  falso  ?  Não  explica 
isto  o  effeito  da  amnistia  > 
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?io  sentido  jurídico  o  esquecimento  do  crime  ou 
offensa  ê  perdào. 

O  observador  em  vez  cie  dar  como  cumpria 
uma  definição  jurídica  d^amnistia  oflferece  uma 
explicação  grammatical  e  etymologica:  confunde 
amnistia  com  perdão  ;  e  amnistia  legal,  e  ordinária 
com  amnistia  politica  e  extraordinária.3' 

Dahi  a  pag.  49  dizem  : 

"  (O  observador)  tinha  sobre  amnistia  as  no- 
ticias  históricas  da  que  se  havia  concedido  aos 
levantados  contra  a  companhia  das  vinhas  do  alto 
douro;  das  que  se  costumavão  conceder  a  povoa- 
çoens  ou  regimentos  em  caso  de  revolta;  e  em 
fim  das  que  se  concedêrão  no  anno  de  1815  em 
França  e  Hespanha  na  restauração  das  duas 
famílias  Bourbons ;  e  adoptando  os  erros,  que  al- 
guns juristas  sobre  taes  exemplos  antigos,  e  mo- 
dernos tem  accuraulado  para  definirem  a  amnistia 
pela  etymologia,  e  pelo  uso  que  se  delia  tem  feito 
como  elle  se  exprime,  infere  por  ficção  que  as 
amnistias  das  revoluçoens  politicas,  como  a  luta 
actual  em  que  se  acha  a  nação  portugueza,  são  a 
mesma  cousa  do  que  as  amnistias  dos  levanta- 
mentos ou  restauraçoens." 

Ora  quando  os  AA.  do  Parecer  querem  a  pag. 
18  persuadir  que  definem  a  sua  amnistia  ordiná- 
ria e  extraordinária,  chegando  a  esta,  fazem  uma 
cousa  curiosíssima  :  a  pag.  19  da  Analyse  des- 
creve-se  o  fado  de  Portugal,  e  dizem: — eis  ahi 
o  que  é  amnistia  politica  ou  extraordinária  //— 

D 
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Qual  será  aqui  a  definição  e  o  definido?  Fizerâo 
a  definição  so  para  Portugal,  e  para  esta  vez 
somente. 

Finalmente  dizem  os  AA.  a  pag*.  51,  e  em 
muitos  outros  logares  do  escripto  que  criticamos, 
que  : 

"  Amnistia  politica  é  um  contracto  bilateral 
entre  os  partidos  para  se  não  tomar  conhecimento 
dos  factos  políticos.* 

Dizem  mais  os  A  A.  que  amnistia  não  é  lei, 
como  nós  lhe  chamáramos  (vide  pag.  37). 

Dizem  a  pag*.  42; 

"  E  por  que  uma  convenção  não  pode  ser  justa 
sem  ser  bilateral  o  objecto  d 'este  accórdo  &c. 

E  que  tal  é  esta?  Pela  doutrina  e  jurispru- 
dência dos  AA.  do  Parecer  ou  não  ha  conven- 
çoensunilateraes,  ouse  as  ha  são  injustas.  Isto 
ha-dê  parecer  incrível  a  quem  não  tiver  o  folheto 


*  Seria  de  desejar  que  o  Snr.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  nos 
appresentasse  um  novo  diccionario,  que  abrogasse  quantos  temos, 
aliás  não  será  nunca  intendido. — So  então  conheceremos  os  seus 
cidadãos  diminutos,  eos  degradados,  e  forasteiros  ;  so  então  conhe- 
ceremos os  seus  tres  estados,  da  propriedade,  industria,  e  serviço 
publico_e  o  sentido  de  todas  as  palavras  alteradas  ou  innovadas 
na  sua  obra  Projectos  de  ordenaçõens.  Ora  como,  em  quanto 
estas  são  projectos,  não  são  obligatorias,  e  nem  todos  os  que  lerem 
o  seu  folheto  terão  a  sua  obra,  forçoso  é  dizer,  que  ninguém  é 
obrigado  a  dar  por  ora  ás  palavras  do  snr,  Silv.  Pinh.  Ferreira 
senão  aquella  accepção,  que  o  uso  geral  e  os  diccionarios  technicos 
lhes  tem  dado.     Amnistia  é  uma  destas    palavras. — Quem  ma 
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que  criticamos  I  porem  nós  empenhamos  nossa 
palavra  d 'honra  para  com  nossos  leitores  em 
como  as  palavras  transei  iptas  se  achão  a  pag.  42 
in  fine  da  Analyse  a  nossas  Observaçoens  com 
a  proposição  tal  qual  a  appresentamos;  seilicer, 
que  uma  convenção  não  pode  ser  justa  sem  ser  bi- 
lateral ! \ 

Isto  posto,  vejamos  qual  é  a  nossa  proposi- 
ção que  se  combate:  nós  dissemos  que  amnistia 
importava  esquecimento  de  crimes^  em  regra  po- 
líticos.— Nós  dissemos  :  a  amnistia  svspende  a 
espada  da  lei  ao  dar  o  golpe  sobre  o  criminoso  ; 
e  essa  proposição  e  essa  metaphora  amofinou,  ao 
que  parece,  terrivelmente  os  A  A.  que  quizerão 
que  fosse  a  definição  de  Vossio.  Nós  dissemos 
em  fim  que  amnistia  era  uma  lei. 

Ora  quanto  dissemos  é  jurídico,  e  quanto  os 
A  A.  neste  particular  e  em  contrario  asseverão  ê 
erro  de  direito. 

O  senhor  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  nas  06- 
servaçoens  á  Carta  constitucional  diz  sobre  o  §  8. 
do  art.  T4.  a  pag.  56.  o  seguinte  : 

"  A  concessão  d'ammstia  é  um  acto  de  tanta 
importância,  e  o  que  sobre  este  assumpto  tem 


advertência  á  Exposição  do  Projecto  d'ordenaqões  define  ou- 
torgar— por — desistir — pôde  definir  quanto  quizer — mas  nunca 
será  entendido  em  quanto  houver  o  mesmo  poituguez  e  o  mesmo 
direito,  qual  existe. 
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escripto  os  publicistas  é  d'uma  insufficiencia  tal, 
que  havemos  sido  obrigados  a  desinvolver  nos 
§§  990  a  1000  do  Projecto  das  Leis  orgânicas  não 
somente  as  disposiçoens  que  nos  parecêrão  in- 
dispensáveis para  se  pôr  ern  acção  a  regia  prero- 
gativa  doeste,  §.8  mas  tâobem  os  princípios  de  ju- 
risprudência que  devem  servir  de  base  á  decisão 
das  questoens  que  sobre  a  matéria  d' amnistia  (no 
singular)  se  possão  suscitar/' — 

Note-se  bem  que  no  Projecto  de  leis  orgânicas 
não  se  considera  a  existência  senão  d'uma  única 
espécie  de  amnistia. 

Da  passagem  transcripta  pois  e  do  Projecto 
de  leis  orgânicas  se  deduz  l)  que  amnistia  é  uma 
lei — 2)  que  não  ha  senão  uma  casta  d 'amnis- 
tia. 

Logos  os  AA.  do  Parecer,  um  dos  quaes  é 
author  das  Observaçoens  á  Constituição  e  do  Pro- 
jecto de  leis  orgânicas,  sustentão  no  Parecer 
o  contrario  do  que  appresentão  como  doutrina 
n^aquelles  escriptos.  Como  se  chamará  este 
procedimento  ?  Além,  amnistia  élei;  aqui,  é  con- 
tracto! Além,  amnistia  é  d'uma  so  espécie, 
ainda  que  applicada  a  crimes  diversos :  aqui  ha 
uma  que  se  chama  extraordinária  e  politica  que 
na  mesma  lei,  que  o  autor  propõem  se  desco- 
nhece*. Isto  quer  dizer  em  portuguez,  que  eittba- 

*  Quando  os  A  A.  do  Parecer  dizem  a  pag.  37  da  Analyse — 
"  Não  se    tracta  pois  d'uma  Ui,  nem  d'um  decreto  d1  amnistia, 
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raçados  os  A  A.  em  seus  próprios  erros  fizerâo  uma 
divisão  d'amnistia  d'algibeira  para  se  escapu- 
lirem mas  : 

«  Na  ratoeira  própria  se  entralhárão.  " 

Isto  não  é  nGvo,  é  ja  velho  nos  casuistas,  e  theo- 
logos  as  distincçoens  para  conciliar  disparates. 

E'  natural  que  ainda  mais  apertados  agora 
distingão  ainda  a  amnistia  em  ecclesiastica  e  mili- 
tar, em  mixta,  em  publica  e  particular,  geral  e  espe- 
cial èçc.  SfC 

Não  deixa  também  de  ser  notável  chamar  á 
amnistia  politica  extraordinária.  Ora  como  a 
primeira,  que  houve,  e  que  deu  este  nome  a  essa 
prerogrativa  regia  que  oje  os  A  A.  chamão 
contracto  bilateral,  foi  a  de  Thrasybulo  na  expul- 
são dos  tyrannos  d'Athenas  [Encyclopedia  BrU 
tannica  verbo  Amnisty)  a  qual  indubitavelmente 
foi  politica,  é  evidente  o  erro  dos  AA.  em 
chamar  extraordinário  ao  que  deu  o  typo  a  tudo 

o  que  depois  se  seguio. — Elles  pois  invertem  o 
sentido  dessa  mesma  divisão  que  fizerão,  encon- 
trando até  a  origem  do  acto,  o  qual  começou  er- 


mas d' um  simples  manifesto  ou  edicto  ....  Quando  dizem  a  pag. 
38— que  se  tracta  d' uma  amnistia  politica  e  extraordinária— 
Quando  enfim  accrescentão  repetidamente,  que  ella  é  um  con- 
tracto bilateral,  quem  ha  ahi  que  possa  intende-los  ? 
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dinariamente ;  ^porque  todos  os  actos  primeiros 
cPuma  serie  são  ordinários. 

Amnistia — define  Guyot  tom.  1.  do  Repertó- 
rio de  Merlin,  p.  326;— "Graça  do  soberano  pela 
qual  elle  quer,  que  se  esqueça  o  que  se  fez  contra 
elle  ou  contra  as  suas  ordens. — Tal  é,  diz  o  mes- 
mo jurisconsulto,  o  perdão,  que  o  rei,  por  sua 
ordenação  de  1 1  de  maio  de  1775  concedeu/' 

Dahi  accrescenta  Merljn — "Desde  1789íez-se 
um  grande  numero  de  leis  similhantes.     Taes  são 
as  d^Assemblea  constituinte  de  3  de  março  de 
1790  ;  14,  28  e  30  septembro  1791: — as  da  Assem- 
blea  legislativa  de  8  fevereiro,  16  de  março,  23 
d'agosto,  3  e  17  de  septembro  1792:— as  da  Con- 
venção nacional  de  30  de  desembro  de  1792,  11 
e  12  fevereiro,  4  d^bril  e  22  d'agosto  1793;-— 8 
frimaire  anno  2  ; — 12  frimaire,  29  nivose,  10  e  23 
thermidor  anno  3,-  4  brumaire  anno  4  ; —  as  do 
corpo  legislativo  de  4  e  7  frimaire  anno  4;— 14 
frimaire  e  primeiro  dia  complimentar  anno  ô; — 
17  vendimiaire  anno  6; — 14  messidor  anno  7; — e 
24  floreai  anno  10;  e  senatusconsulto  de  6  floreai 
anno  10. —  Pode  entrar  na  mesma  linha  a  deter- 
minação do  Directório  executivo  25  pluviose  an- 
no 0. — a  dos  cônsules  25  thermidor  anno  8;  e  o 
decreto  de  25  março  1810." 

Os  AA.  não  dirão  por  certo,  que  Guyot  e 
Meriin,  não  sejão  dous  mui  abalizados  juriscon- 
sultos, e  não  dirão^  que  o  Repertório  de  Júris- 


23 


prudência  de  Merlin  é  um  simples  diccionario  de 
etymologias. 

Crivelli,  Dictionnaire  de  Droit  civil,  verbo 
Amnistie  diz  a  pag.  45  : 

"  On  appelle  ainsi  le  pardon  general  qui  est 
accordê par  la  loi  á  ceux  qui  se  sont  rendus  cou- 
pables  du  crime  de  rebellion  ou  desertion.  Elie 
abolit  les  actions  aux  quelles  les  crimes,  que  P am- 
nistie a  pour  object,  pouvaient  donner  lieu,  et 
les  condemnations  deja  prononcées  contre  ceux 
qui  les  avaient  commis." 

James  Whishaw — a  new  law  dictionary — ver- 
bo Amnisty  diz :  "  an  act  of  pardon  or  obli- 
vion:"  e  cita  Cowell. — 

O  mesmo  se  lê  na  citada  Encyclopedia  britan- 
nica  verbo  Amnisty — 

A  Encyclopedia  JLondimnsis  na  mesma  palavra 
diz: 

An  act  of  oblivion  :  an  act  by  which  crimes 
against  the  government,  to  a  certain  time,  are  so 
obliterated,  that  they  can  never  be  brought  into 
charge — " 

Kahl,  enfim,  vulgarmente  conhecido  pelo  nome 
de  Calvino,  Lexiconjuridicum,à\z  assim  na  pala- 
vra— Amnistia — "  Oblivio  injuriaram  :  est  quasi 
lex  ohlivionis  ubi  cavetur  ne  de  injuriis  damnis- 
que  ultro  citroque  illatis  jus  civiliter  vel  crimina- 
liter  reddatur,  ab  Atheniensibus  inducta — alciaiv 
in  L.  qui  in  potestat.  Cod.  de  m  jus  voe- 
spieg — " 
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São  estes  os  únicos  diccionarios,  que  temos  em 
casa,  e  que  julgamos  sobejos  para  poder  dizer 
aos  AA.  do  Parecer,  que  na  explicação  que  fize- 
mos da  amnistia  erramos  com  elles,  sem  querer 
acertar  com  os  A  A.  do  Parecer.  A  nossa  ex- 
plicação pois  é  grammatica,  etymologica,  e  ju- 
rídica. Nesta  parte  a  palavra  não  se  alterou 
na  sciencia,  conservou-se.  Fomos  pois  exactos  e 
os  AA.  do  Parecer  errarão,  e  evaporarão-se 
em  subtilezas  cerebrinas,  escusadas,  e  injuridi- 
cas. 

Passemos  agora  a  fazer  sentir  juridicamente  a 
ignorância  e  erro  de  chamar  á  amnistia  um  con- 
tracto, e  não  uma  lei. 

Os  AA.  do  Parecer  imputarão-nos  a  ignorân- 
cia supina  de  confundirmos  amnistia  com  perdão. 
— Quando  nós  disséssemos  (que  nunca  dissemos), 
que  a  amnistia  era  perdão,  fallariamos  no  sentido 
em  que  os  jurisconsultos  se  explicão  ;  isto  é,  no 
effeito  é  a  amnistia  egual  ao  perdão: — extingue 
uma  acção,  uma  culpa,  e  a  responsabilidade  sua 
consequência.  Expliquemos  agora  aos  AA.  o  que 
é  juridicamente  amnistia  e  perdão. 

Estas  duas  palavras  reduzidas  á  expressão  ju- 
rídica ehamão-se  prescripção  e  remissão:  ambas 
produzem  extincção  dyacção.  Eis  aqui  por  que 
os  jurisconsultos  usão  indifTerentemente  da  am- 
nistia perdão,  mas  elles  não  as  confundem:  os 
AA.  do  Parecer  é  que  os  não  intendem,  ou  não 
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querem  intender,  como  de  nós  dizem  a  pag\  25 
nota(21)— 

Ora  a  remissão  da  divida  ou  culpa  presta  ex- 
ceição  contra  a  accusação  ou  acção:  e  bem  assim 
a  prescripçiio  é  quando  opposta  uma  exceição  pe- 
remptória. Logo  o  seu  effeito  é  o  mesmo  ; — sei- 
licet,  exíincção  da  acção.  Mas  a  remissão  é  re- 
sultado d'uma  convenção,  quando  a  amnistia  o  é 
d'uma  prescripção.  E  quem  ê  que  pode  decla- 
rar uma  prescripção  a  não  ser  legislador?  Logo 
a  amnistia  é  uma  lei.  E'  egual mente  lei,  porque 
suspende  o  effeito  d'outra  íei  quando  cala,  sus- 
pende, oblitera, pára,  e  destroe  uma  acção  nascida 
diurna  obrigação  ou  d'urn  crime,  a  qual  acção  a 
lei  tinha  concedido,  e  legitimado. 

Egisto  tão  trivial  e  obvio,  que  nos  envergonha- 
mos de  o  escrever  contra  os  A  A.  do  Parecer. 

Isto  pois  fara  re-sahir  o  enormidade  do  erro 
jurídico  dos  A  A.  quando  chamão  a  amnistia 
um  contracto  bilateral.  (#) 

Os  A  A.  do  Parecer  tendo  estabelecido  o  erro 
de  que  amnistia  não  é  Lei  chamarão-lhe  Edicto 
de  convenção  bilateral.     E  o  que  é  Edicto} 

*  Os  AA.  do  Parecer  quando  a  pag.  49  nos  tractâo  de  famili- 
arisado  com  as  ficçoens  do  Direito  romano,  idea  sobre  que  de 
continuo  volvem,  se  nos  querem  offender,  enganâo-se.  O  Direi- 
to romano  é  a  origem  de  todo  o  Direito  :  é  o  tronco  donde  os  de 
mais  são  ramos.  Duvidamos  muito,  que  se  saiba  cabalmente 
nenhum  ramo  sem  se  saber  o  tronco.  Ora  os  A  A.  fazem-nos 
grande  elogio  em  nos  suppor  tão  sabedor  desse  Direito  :  nos  de- 
sejávamos retribuir-lhes  o  cumprimento  com  dizer-lhes  que  erão 

E 
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Segundo  a  nossa  Ordenação  L.  3,  tit,  L  §.  8. 
achamos  alvarás  de  edictos  nos  pelourinhos,  isto  é 
como  oje  disemos — Editaes — Isto  por  certo  não 
quizerão  dizer  os  A  A.  do  Parecer, 

O  nosso  Padre  Vieira  diz  que  Ediclo  è  uma 
ordem  ou  mandato  do  Príncipe  ou  magistrado, 
que  se  affixa  em  logar  publico. 

E  qual  é  o  seu  sentido  jurídico?  Crivelli  no  seu 
diccionario  citado  o  diz  :  "  Edit — de  edere,— 
dicter,  donner  une  loi — A  Rome  le  prince,  le  pre- 
teur,  le  procônsul  faisaient  des  edits.  On  appel- 
laitdecenom,  etchez  nous  aussi  avant  1789  les 
lois,  qni  avaient  un  objet  general." 

JVlerlin  h  c.  na  palavra  Edit  diz:  "  Aujourd' 
hui  tous  les  actes  legislatives  porlent  indsiíincte- 
ment  le  nom  de  Lois" — 

A'  face  do  exposto  é  evidente  que  os  AA.  do 
Parecer  negando  que  a  amnistia  fosse  lei  chama- 
rão-lhe  o  mesmo  denominando-a  Edicto,  e  cahi- 
rão  no  erro  de  denominar  em  ultima  analyse — Lei 
de  contracto — que  tanto  importa  o  non-senso  de — 
Edicto  de  convenção  bilateral — 

Nos  volveremos  de  novo  a  esta  matéria,  a  res- 
peito da  qual  a  opinião  dos  A  A.  do  Parecer 
alem  d'erronea  é  absurda. 


grandes  sabedores  de  Direito  publico,  sem  embargo  de  conhece- 
rem mal  o  Direito  commum  ou  romano,  mas  o  nossa  convicção 
da  impossibilidade  de  saber  bem  um  sem  o  outro,  repugna  a  essa 
confissão» 
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Dos  sophismas. 

O  Parecer,  Analyse,  e  notas  do  folheto,  que 
criticamos  abunda  em  sophismas,  em  parte  pro- 
vados pelo  que  demonstramos  no  §  precedente; 
aqui  porem  cabe  fazer  sobresahir  outros  de  não 
menor  vulto. 

Dizem  os  Analysadores  a  pag.  6. 

"  Assim  tudo  quanto  determina  o  art.  86  e 
juramos  ja  se  havia  jurado  no  art.  5  a  saber:  que 
o  senhora  D.  Maria  da  Gloria  logo  que  chegar  á 
maioridade  começará  a  reinar  e  continuará  dahi 
por  diante  em  virtude  da  perpetuidade  monar- 
chica." 

"  Reinar  porem  antes  da  maioridade  é  fraze 
metaphorica,  pois  quem  reina  verdadeiramente  é 
a  regência.*' 

Os  A  A.  do  Parecer  sustentarão  nelle,  que 
o  senhor  D.Pedro  não  abdicara  a  coroa  de  Portu- 
gal ;  quando  porem  se  acharão  apanhados  pelo 
que  dissemos  em  uosssa  Opinião  jurídica,  e  pelo 
Decr.  de  15  de  junho  de  1829,  saltarão  em  fúria 
contra  os  conselheiros  de  tal  Decreto  em  a  nota 
pag.  15  no  fim  do  seu  folheto,  e  sobre  a  parte 
trasladada  da  nossa  Opinião  jurídica ;  e  assim  na 
Analyse  recurrerãoao  sophismaque  trasladamos, 
abusando  do  verbo  reinar. 

No  sentir  dos  A  A.  do  Parecer  a  senhora  D. 
Maria  não  reina.     Mas  que  será  ella  depois  da 
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abdicação  de  seu  Pae,  e  nosso  juramento  da  Car- 
ta? Se  é  nossa  rainha  é  claro,  que  reina  por 
que  reinar  é  ter  qualidade  de  rei :  não  quer  dizer 
governar  como  sophismão  os  AA.  do  Parecer. 

Quando  é  que  acabou  o  reinado  da  Senhora 
D.  Maria  1?  Quando  o  de  Jorge  III.  d^Ingla- 
terra?  Deixarão  estes  dous  monarchas  de  reinar 
pelas  regências  de  seus  filhos?  Não  se  celebrou  o 
jubileu  do  reinado  aos  50  annos  de  Jorge  III,  a- 
pezar  de  governar  a  esse  tempo  seu  filho? 

Desde  quando  contamos  nós  ja  o  reinado  da 
senhora  D.  Maria  II.? 

Este  sophisma  não  ê  insignificante.  Os  AA. 
do  Parecer  querem  com  elle  destruir  o  efTeito 
legal  da  abdicação  do  senhor  D.  Pedro,  apezar  de 
seus  reiterados  e  solemnissimos  actos  ate  o  no- 
víssimo no  Manifesto  de  2  de  fevereiro  deste  an- 
no,  e  de  quantas  ordens,  decretos,  e  leis  tem  as- 
signado  na  ilha  Terceira. — Contra  tudo  isto  reeal- 
eitrão  os  A  A  .  do  Parecer  com  uma  obstinação 
incrivel  :  são  elles  talvez  os  únicos  que  negão  oje 
a  abdicação  do  senhor  D.  Pedro.  E  donde  \irá 
teima  tão  afincada?  Confessamos  que  não  po- 
demos atina-lo  ;  podendo  somente  explica-lo  por 
um  espirito  de  celebridade  a  tocar  em  allucinação 
physiologicamente  fallando. 

O  senhor  D.  Pedro  abdicou.  O  senhor  D. 
Pedro  ja  não  reina  em  Portugal.  O  senhor  D. 
Pedro  governa  com  o  nome  de  regente,  mas  com 
a  qualidade  de  negotiorum  gestor.     Quem  reina 
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é  a  senhora  D.  Maria  If.  Di-lo  a  nossa  Carta : 
prova-o  a  abdicação  de  seu  augusto  e  generoso 
pae:  e  comprova-o  o  reconhecimento  da  Inglaterra, 
por  que  Lord  Palmerston  reconhecendo  o  blo- 
queio das  forças  da  senhora  D.  Maria  rainha  de 
Portugal,  o  explicou  assim  solemnemente  em  Par- 
lamento :  nessa  qualidade  enfim  e  que  o  gover- 
no britannico  tracta  com  o  senhor  conde  do  Fun- 
chal representante  da  rainha  de  Portugal  a  se- 
nhora D.  Maria  II.:  nessa  qualidade  finalmente  é 
D.  Miguel  usurpador  do  throno  da  senhora  D. 
Maria  :  nos  seremos  auxiliados  pela  Inglaterra  se 
a  Hespanha  interferirem  Portugal:  a  Inglaterra 
irá  pelos  tractados  defender  o  reinado  e  o  thro- 
no da  rainha.  E'  pois  ella  quem  reina.  O 
sophisma  desappareceu. 

Depois  dos  A  A.  do  Parece?'  nos  dizerem  na 
Analyse  a  grande  novidade  de  que  em  a  nossa 
constituição  ha  cousas  permanentes  e  cousas  tran- 
sitórias seguem  a  pag.  5  com  estas  palavras: 

"  Estabelecida  assim  a  intelligencia  constitu- 
cional do  artigo,  cumpre  não  deduzir  d'elle  como 
realidade  o  que  não  é  mais  do  que  ficção  juridica 
a  saber :  que  assim  como  juramos  observar  desde 
logo  a  carta  ião  bem  juramos  obedecer  desde  logo 
á  senhora  I).  Maria  II.  Em  realidade  isso 
seria  um  absurdo,  pois  não  ha  obrigação  d5obe- 
decer  a  quem  não  pode  mandar.  Ora  aquella 
senhora  nada  pode  mandar  antes  de  chegar  á 
maioridade.    Mas  dira  o  observador  :  manda  a 
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regência  em  seu  nome.  Eis-ahi  a  ficção.  Man- 
dar em  k  íome  do  rei  menor  é  uma  expressão  abre- 
viada, q  ue  quer  dizer  mandar  somente  em  quanto 
o  rei  foir  menor.  Durante  a  minoridade  não  é 
ao  menor  que  se  obedece,  mas  á  regência  que 
manda  em  virtude  da  lei,  assim  como  é  so  em  vir- 
tude dei  lei,  que  o  rei  ha- de  reinar  ou  mandar 
quando  for  maior. " 

Eis- aqui  uma  nova  prova  da  infidelidade  de 
assersioens  imputadas.  Nós  dissemos,  quando 
tracta^amos  de  mostrar  que  um  negotiorum  gestor 
representava  todos  os  interesses,  o  seguinte: 

"  Esta  carta  e  em  consequência  delia  esta  rai- 
nha ^forão  juradas  pelos  Portuguezes,  como  se  or- 
dene u  no  preambulo  da  mesma  carta:  jurou-se  a 
carta  e  jurou-se  a  rainha,  jurando-se  naquelle  ar- 
tigo que  como  tal  reinaria  sempre  em  Portugal " 
Temos  por  tanto  uma  carta  de  direitos  portugue- 
zes, e  nella  uma  obrigação  de  jurar  uma  rainha; 
adquirimos  aquelles,  e  sujeitamo-nos  a  esta." 

Onde  está  aqui  que  juramos  desde  logo  obede- 
cer á  senhora  D.  Maria  II?  Sugeitamo-nos  a 
ella  como  rainha  :  havemos  oV obedecer-lhe  quan- 
do ella  tiver  edade  para  mandar  :  mas  reconhece- 
mos desde  logo,  que  era  a  nossa  rainha  e  desde 
então  começou  a  reinar  e  reina,  ainda  que  não 
governe,  por  que  so  a  edade  lhe  tolhe  o  governo, 
mas  não  o  reinado. 

Esta  confusão  dos  A. A.  do  Parecer  de  reinar 
com  mandar  destroe-se,  alem  do  que  dissemos, 
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com  as  próprias  palavras  da  Carta  com  ítitucionaí. 
Diz  o  art.  91 — "  O  rei  é  menor  até  h  edade  de 
desoito  annos  completos. "  Logo  h  a  rei  antes 
de  haver  governador  :  logo  desde  que  é  rei  reina. 
E  que  é  ou  que  acto  faz  um  regente  t  O  art.  97 
o  diz  na  clausula  do  juramento,  que  presta  o  re- 
gente de  : — "  Fidelidade  ao  rei,  e  de  lhe  entregar 
o  governo  logo  que  elle  chegar  á  ma  ioridade,  ou 
cessar  o  seu  impedimento.^ — 

Vê-se  daqui  que  o  regente  tem  o  exercício 
d'um  governo  durante  a  minoridade  do  rei.  O 
regente  não  reina  :  ein  quanto  o  regente  governa 
o  rei  reina  ;  o  espaço  que  media  é  para  o  regente 
governo,  para  o  rei  reinado. 

Do  exposto  se  segue,  que  estas  e  outras  sub- 
tilezas não  passão  de  sophismas  :  mma  breve  re- 
flexão as  torna  fumo. 

Fallemos  ja  dessoutro  sophisma,  que  apparece 
a  pag.  38  da  Analyse.  Diz-se  ali  : 
— "  Este  Edicto  (d^amnistia)  não  é  mais  do  que 
a  iniciativa  ou  expressão  d^im  accordo  ou  con- 
venção entre  os  dous  partidos  com  o  único  fim  de 
verificar  a  vontade  ou  consentimento  nacional* 
sem  o  que  nós  os  constitucionaos  professamos, 
que  não  ha  authoridade,  ou  poder  nacional  em 
nenhum  dos  partidos,  que  tenha  direito  para  cha- 
mar ajuízo  aos  sequazes  do  outno*:  nem  magis- 

*  Deste  principio  segue-se  que  os  A  A.  do:  Parecer  reconhecem 
de  legitima  a  usurpação.— Sendo  ella  poremr  illigitima  como  ê  te- 
mos violação  de  lei,  e  direitos,  e  conseguintes  ente  acçSo  de  repara- 
do t  indemnidade. 
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irados  para  administrar  a  justiça  em  objectos  so- 
bre os  quaes  nenhum  pode  ser  juiz,  porque  sen- 
do sequaz  d*  um  ou  outro  partido  forçosamente  é 
parte  interessada  e  não  tem  a  imparcialidade,  que 
se  requer  em  qualquer  juiz. )y 
Mais  abaixo  diz-se  : 
"Concordamos  com  o  Observador  que  nem  os 
particulares  nem  a  fazenda  publica  perdem  o  seu 
direito  á  reparação  dos  damnos  que  houverem 
padecido/' 

Se  os  A  A.  do  Parecer  não  achão  julgadores 
para  a  amnistia,  aonde  é  que  os  vão  buscar  para 
esta  questão  de  reparação?  A  incoherencia  é 
evidente:  mas  a  primeira  argumentação  não  pas- 
sa de  sophisma. 

A  vontade  e  consentimento  nacional  foi  expli- 
cito no  juramento  da  Carta  constitucional.  A 
usurpação  por  tanto  é  um  crime  provado.  Uma 
amnistia  não  verifica  vontades.  Nós  temos  lei 
que  nasceu  da  reunião  dessas  vontades.  Essa  lei 
foi  ferida  pelos  usurpadores :  resta  applica-la. 
O  official  publico  do  governo  legitimo  tem  di- 
reito a  instaurar  uma  accusação  contra  os  crimino- 
sos. Vem  a  amnistia,  e  offerece  aos  criminosos, 
que  não  exceptua,  uma  prescripção ,  uma  exceição 
peremptória  da  accusação.  Assim  a  acção  se  ex- 
tingue pela  exceição.  O  juiz  aqui  não  tem  ar- 
bítrio. 

Mas  os,  exceptuados,  aquelles  a  quem  a  prescri- 
ção não  favorece  são  accusados.     A  exceição 
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não  marca  indivíduos,  designa  cathegorias.  del- 
ias tãobem  o  juiz  não  tem  arbítrio.  As  provas 
são  a  lei  do  julgado.  O  juiz  é  imparcial.  O  ac- 
cusado  pode  produziras  provas  que  quizer:  ao 
juiz  resta  o  peza-las;  mas  o  arbítrio  do  juiz  nas  pro- 
vas não  é  livre  ;  as  regras  jurídicas  ligão-no  ;  e  se 
for  jury  a  consciência.  Se  o  interesse  em  crimes 
públicos  affecta  no  pensar  dos  A  A.  do  Parecer 
o  caracter  imparcial  do  juiz,  nunca  haverá  juiz 
imparcial  em  crime  publico.  Se  o  reo  temer  do 
caracter  do  juiz  tem  suspeiçoens  a  deduzir  e  pro- 
var, etem  a  imprensa,  e  os  recursos. 

O  officio  do  juiz  reduz-se  a  applicar  a  lei,  e  a 
lei  é  impassível,  e  a  sua  applicação  quasi-forçada, 
por  que  em  muitos  casos  o  arbítrio  do  juiz  na  ap- 
plicação é  nenhum, 

Triumphe,  como  querem  os  AA.  a  impunidade 
absoluta,  legitime-se  uma  usurpação  sem  parelha 
na  historia  dos  governos  ;  mas  então  despeção-se 
os  portuguezes  da  liberdade. 

§iv. 

Dos  absurdos. 

Alem  de  todos  os  absurdos  do  Parecer,  Ana- 
lyse  e  notas,  que  se  mostrão  nas  observaçõens, 
que  ficão  escriptas,  reservamos  para  este  nome  e 

especial  as  palavras,  que  se  lêem  a  pag.  46  da 
Ânalyse :  diz-se  ahi :   "  Ja  mostramos  ser  erro  de 
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Direito  Constitucional  attribuir  ao  monarcha  o 
poder  cVamnistiar  :  embora  se  allegue  com  a  Car- 
ta,  e  exemplo  de  certos  governos  chamados  consti- 
tucionaes;  pois  quanto  a  estes  nada  mais  tem 
sido  do  que  abenaçõens  do  systema,  que  o  tem- 
po ha-de  emendar:  e  quanto  ás  disposiçõens  da 
Carta,  como  nas  leis  orgânicas,  que  ella  presup- 
poem  para  a  sua  execução  se  deve  conciliar  esta 
attribuição  com  as  do  poder  legislativo  das  duas 
camarás  não  se  pode  allegar  com  ella  para  se  at- 
tribuir ao  rei  o  direito  de  legislar  por  si  so  nesta 
matéria."     Poucos  homens  se  poderão  jactar 
descrever  absurdo  de  tal  magnitude,  se  alguém 
ha  ahi  que  possa  ostentar  ufania  no  erro. 

Os  AA.  considerão  que  não  temos  Carta — 
que  temos  ainda  a  fazer  uma  Carta  constitucio- 
nal ;  por  que  tractão  de  jure  constituendo,  e  não 
de  jure  constituto. 

Todo  o  homem  pode  dizer,  que  a  doutrina 
d^uma  lei  qualquer  é  má :  mas  durante  a  discus- 
são e  subsequente  emenda,  pode  ella  pelo  dizer 
d'uma  homem  deixar  de  ser  lei,  deixar  d'obri- 
gar  %    Se  taes  absurdos  fossem  admissíveis  qual 
seria  a  lei  vigente,  que  não  tivesse  um  ou  outro 
contraclictor  %    Podem  os  A  A  do  Parecer  pôr 
em  questão,  que  a  constituição  qual  se  acha  não  é 
e  será  lei  nossa  ate  que  pelos  meios?  e  formas  que 
ella  mesma  declara  seja  alterada? 

Concedem  os  AA.  do  Parecer  como  atraz 
vimos,  que  a  amnistia  é  uma  prerogativa  real-*** 


uma  exceição  á  regra  geral  ;  e  vem  agora  dizer, 
que  o  não  é,  que  não  é  uma  lei. 

Quererem  os  A  A.  do  Parecer,  que  lhe  dêmos 
uma  interpretação  juridico-constitucional  ?  Isso 
não  reputamos  impossível. 

Diz  o  art.  74.  §.  8  da  Carta  Constitucional  : 
"  O  rei  exerce  o  poder  moderador  ;  §.  8 — con- 
cedendo amnistia  em  caso  urgente  e  quando 
assim  o  aconselham  a  humanidade,  e  bem  do  es- 
tado. 

Eis-ahi  a  lei : — a  constituição  manda  que  em 
caso  urgente  e  quando  a  humanidade  e  bem  do 
Estado  o  peça  haja  uma  prescripção  de  crimes.— 
Esta  a  lei. 

Ao  poder  executivo  ou  moderador  compete; 
art.  75  §.12  "  Expedir  os  decretos,  instruc- 
çõens,  e  regulamentos  adequados  á  boa  execu- 
ção das  leis5' — 

O  rei  concedendo  a  amnistia,  expede  esse  de- 
creto, executa  alei  quando  chegão  as  suas  pre- 
missas— caso  urgente,  bem  da  humanidade  e  esta- 
do—O poder  judicial  applica  a  lei  cumprindo 
o  decreto  — 

Eis-aqui  pois  a  lei  d  amnistia  na  carta  ;  o  de- 
creto da  sua  execução  no  poder  do  rei,  na  pre- 
rogativa  real,  n'um  privelegio,  (se  isso  se  quer) 
que  a  lei  deu  ao  poder  do  rei.  Muitas  outras 
leis  tem  a  carta,  cujos  regimentos  a  mesma  carta 
manda  fazer  ao  poder  executivo  no  mesmo  caso: 
se  se  não  fizerão,  a  culpa  é  so  dos  ministros,  que 
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não  querem  intender  o  §:  12  do  art.  75  da  carta. 

Eis  aqui  como  a  legislação  da  carta  constitu- 
cionalmente se  intende.  Eis-aqui  o  absurdo  de 
chamar  contracto  á  amnistia  ainda  mais  visivel. 
Eis-a-qui  provado  que  os  A  A.  do  Parecer  não 
intendem  a  carta  constitucional,  que  nós  nem  ser- 
quer  iniciados  no  direito  constitucional  como  di- 
zem na  nota  (10)  p.  15  todavia  intendemos  sem 
absurdo. 

Não  valem  de  nada  para  os  A  A.  do  Parecer  os 
exemplos  de  certos  governos  chamados  constitu- 
cionaes  !  Enormíssima  philaucia!  ! 

Alem  do  que  os  A  A.  do  Parecer  citão  de 
França  constitucional,  citaremos  o  act  of  indem- 
nity  de  Carlos  I  e  II  da  Inglaterra  em  1641  e 
1651 — E  perguntaremos  aos  A  A.  do  Parecer  se 
Inglaterra  é  um  paiz  constitucional,  ou  se  forão 
aberraçoens  1  Se  Inglaterra  e  França  não  são 
paizes  constitucionaes  qnaes  outros  o  são  % 

Por  quem  querem  elles  que  nos  decidamos  por 
sonhos  ou  realidades?  (*) 

*  O  senhor  S.  P.  Ferreira  ha-de  conceder-me,  que  antes  de 
demonstrar  que  o  consenso  universal  dos  publicistas  ê  errado,  não 
tem  direito  nem  por  consequência  haverá  de  nossa  parte  obriya- 
ção  de  jurar  em  suas  palavras.  Depois  de  supprida  a  insufficien- 
cia  dos  publicistas  pelo  senhor  S.  P.  Ferreira,  e  elles  e  nós  nos 
convencermos  de  seu  supplemento,  então  fallaremos.  Querer  con- 
segui-lo antes  será  pressa  mzis  appressada  do  que  nos  imputSo 
os  A  A.  do  Parecer. 
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CONCLUSÃO 

As  publicaçoens  dos  sen hores  Silvesti e  Pinheiro 
Ferreira Filippe  Ferreira  d' Araujo  e  Castro  no 
folheto  que  criticamos,  tem  ainda  muito  mais  in- 
coherencias  do  que  as  que  lhes  havemos  notado  : 
estas  todavia  são,  senão  as  mais  salientes,  as  que 
podem  ter  uma  consequência  ruim  em  nossas  ac- 
tuaes  circunstancias.  Para  as  especificar-mos 
completamente  cumpriria  fazer  um  volume  mais 
bojudo,  que  o  delles,  o  que  porem  não  vale  a  pe- 
na. 

Tocamos  nas  questões  à?  amnistia,  abdicação 
e  regência  (*)  porque  estas  podem  ter  resultados  ; 
e  por  que  quanto  mais  se  debater  esta  matéria, 
maior  será  o  convicção  de  cada  leitor,  de  cada 
portuguez,  e  a  todos  interessão  ellas. 

Ficão  por  tanto  diante  do  tribunal  da  opinião 
publica  nossos  mútuos  razoados:  ella  decidirá  da 
procedência  do  pensar,  e  dos  conhecimentos  ju- 
rídicos d^ambos  os  contendores.  Nós  não  temos 
nada,  nem  dirigimos  ataques  nem  allusoens  algu- 
mas contra  o  pessoal  dos  escriptores  :  censuramos 
suas  opinioens  escriptas  :  o  mesmíssimo  respeito 
que  tínhamos  por  seu  caracter  o  temos  ainda.  A 

*  Não  falíamos  da  mediação  ou  interfeerncia,  por  que  os  A  A.  do 
Parecer  acabão  poF  concordar  comnosco  a  pag.  17. 
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questão  é  â'opinião  jurídica,  não  é  da  moralidade 
dos  escriptores.  Se  elles  não  lessem  tão  apaixona- 
da e  appres?adamente  os  prefácios  de  nossas 
publicaçoens,  não  applicarião  a  si,  o  que  esses  es- 
criptos  pela  dato,  e  pelas  palavras  não  compre- 
hendião.  Sendo  o  amor  próprio  uma  qualidade 
nobre  do  homem,  ferido  é  natural  o  resentimento; 
mas  não  era  muito  d'esperar,  que  o  azedume  so- 
brepujasse a  prudência  na  expressão,  e  que  desap- 
parecesseno  escriptodo  sábio,  e  ficasse  o  homem. 
Embora:  nem  porisso  sabemos  outro  procedi- 
mento, salvo  o  de  respeitar  quem  sempre  respei- 
tamos. Sabemos  discernir  o  erro  da  culpa.  Se 
fôramos  inimigos  de  todos  os  que  errão,  mal  de 
nos,  por  que  todos  por  sua  vez  serião  inimigos 
nossos,  quando  nos  erramos. — 

Quanto  accrescentassemos  por  nós  neste  Ioga r 
seria  menos  do  que  em  nosso  propósito  disse  o  au- 
tor da  Arte  de  furtar,  que  segundo  se  crê  foi  o 
Padre  Antonio  Vieira  no  cap.  3i,  que  contem 
o  seguinte  :  "  Outras  unhas  andão  entre  nós  tão 
sabias  que  d  es  pontão  d'agudas  ;  e  podemos  dizer 
delias  o  que  disse  Festo  a  S.  Paulo:  Multai  te  literce 
ad  insaniam  convertunt.  (Actor.  26) — :  que  os 
fazem  doudos  as  muitas  letras  que  alrotão.  Estes 
são  os  estadistas,  alvitristas,  críticos  e  zoilos,  que 
tem  por  leis^  capricho,  e  por  idolo  sua  opinião  ; 
e  para  a  sustentarem  não  reparão  em  darem  a  tra- 
vez  com  uma  monarquia :  e  ha  gente  tão  cega  que 


19 

levada  so  do  séquito,  que  os  taes  por  outra  via  ga- 
nhar&o,  ate  a  seus  erros  cliamko  sabedoria^  sem 
advertirem  nos  grandes  damnos,  que  de  seus  con- 
selhos nos  result&o — 

Com  elle  pois  terminamos. 

Londres  5,  de  Junho  1 832. 
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